
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.029.698 - SP (2021/0371601-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA  - SP306529 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR — TSS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RECURSAL DE VIOLAÇÃO A COISA 
JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA 
NA RESOLUÇÃO RDC 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. 

INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. TEMA 1.123/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região enfrentou a alegação de existência de coisa julgada e afastou a existência 
de tríplice identidade entre as ações. Destaco o entendimento (fl. 319, e-STJ): 
"Alega a apelante que a autora já ajuizou demanda anterior em que se discutiu a 
inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - 
TSS, tendo ocorrido o trânsito em julgado desfavorável à ela. Pois bem. Como 
bem ressaltou o r. Juízo de piso, a presente ação trata de questões diversas 
àqueles tratadas no mandado de segurança autuado em 31/03/2000. No mandado 
de segurança autuado em 31/03/2000, a ora apelada alegou que a taxa em 
questão ofendia o artigo 145, II, da Constituição da República, e os artigos 77 e 
78 do CTN, ante a inexistência de contraprestação específica estatal a justificar a 
exigência fiscal. Argumentou, ainda, que, tratando-se de imposto instituído no 
exercício da competência residual da União Federal, deveriam ter sido 
observados os requisitos previstos no inciso I do art. 154 da Constituição Federal. 
Diferentemente, na presente demanda, a apelada sustenta a antijuridicidade do 
tributo sob o argumento de que sua base de cálculo encontra-se prevista em ato 
infralegal, afrontando o princípio da legalidade estrita (art. 97, IV, do CTN). 
Assim, por conta da inexistência de tríplice identidade dos elementos da demanda, 
deve ser mantida a sentença no que diz respeito a alegação de coisa julgada".
2. Observa-se que o colegiado analisou de forma detalhada as diferenças entre os 
dois processos para afastar a existência de tríplice identidade entre as demandas. 
Dessa forma, não se cogita de falha na prestação jurisdicional. 
3. Na forma da jurisprudência dominante do STJ, "analisar a alegada ofensa à 
litispendência e à coisa julgada importa em reexame de provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 26/10/2015). 
4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região , verificando se houve, de fato, ofensa à coisa julgada, é 
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necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial". No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
965.578/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/08/2017; 
REsp 1.667.955/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
20/06/2017; REsp 1.425.831/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 24/05/2017; AgInt no REsp 1.574.311/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma , DJe de 02/05/2017; AgInt no REsp 1.626.232/SP, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/08/2017.
5.  Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se 
houve, de fato, ofensa a coisa julgada, é necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. A jurisprudência pacífica do STJ (Tema 1.123/STJ) assentou ser ilegal a 
cobrança da Taxa de Saúde Suplementar (art. 20, I, da Lei 9.961/2000), tendo em 
vista que a definição de sua base de cálculo pelo art. 3º da Resolução RDC 
10/2000 implica desrespeito ao princípio da legalidade (art. 97, IV, do CTN). 
7. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional. 
8. Agravo Interno não provido.    

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 16 de maio de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.029.698 - SP (2021/0371601-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA  - SP306529 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 471-475, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ.  

A agravante sustenta, em suma, (i) existência de violação aos arts. 489 e 1022 

do CPC, visto que a Corte de origem não analisou a existência de coisa julgada; e (ii) 

legalidade da cobrança da Taxa de Saúde Suplementar pela ANS no caso dos autos (fls. 

485-486, e-STJ): 

(...) a referida súmula não tem aplicação na presente hipótese. 
Isto porque no recurso especial não se defende a legalidade da Taxa de Saúde 
Suplementar, até por conta da pacificação da matéria nesta corte. A tese recursal 
é tão somente da ocorrência de violação à coisa julgada por parte do Tribunal a 
quo, conforme item IV.3 e V (divergência jurisprudencial no que tange ao 
reconhecimento da coisa julgada) da peça recursal, o que faz não incidir a 
referida súmula porquanto não se discute a referida legalidade da TSS no recurso 
especial. E assim sendo, não há fundamento para não se conhecer do recurso 
ante o óbice da súmula 83 do STJ, uma vez que tese recursal não vai de encontro 
a orientação do STJ sobre o tema.

E quanto ao reconhecimento da ocorrência da coisa julgada, ao 
contrário do também entendido na decisão agravada, não há necessidade de 
revolvimento fático para análise recurso especial.

Note-se que a análise da extensão e limites de uma decisão 
judicial, para se concluir ou não ofensa à coisa julgada com a propositura de nova 
ação é análise jurídica de direito, não havendo qualquer necessidade de 
revolvimento fático, o que afasta o óbice da súmula 07 do STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.029.698 - SP (2021/0371601-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA  - SP306529 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR — TSS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RECURSAL DE VIOLAÇÃO A COISA 
JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA 
NA RESOLUÇÃO RDC 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. 

INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. TEMA 1.123/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região enfrentou a alegação de existência de coisa julgada e afastou a existência 
de tríplice identidade entre as ações. Destaco o entendimento (fl. 319, e-STJ): 
"Alega a apelante que a autora já ajuizou demanda anterior em que se discutiu a 
inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - 
TSS, tendo ocorrido o trânsito em julgado desfavorável à ela. Pois bem. Como 
bem ressaltou o r. Juízo de piso, a presente ação trata de questões diversas 
àqueles tratadas no mandado de segurança autuado em 31/03/2000. No mandado 
de segurança autuado em 31/03/2000, a ora apelada alegou que a taxa em 
questão ofendia o artigo 145, II, da Constituição da República, e os artigos 77 e 
78 do CTN, ante a inexistência de contraprestação específica estatal a justificar a 
exigência fiscal. Argumentou, ainda, que, tratando-se de imposto instituído no 
exercício da competência residual da União Federal, deveriam ter sido 
observados os requisitos previstos no inciso I do art. 154 da Constituição Federal. 
Diferentemente, na presente demanda, a apelada sustenta a antijuridicidade do 
tributo sob o argumento de que sua base de cálculo encontra-se prevista em ato 
infralegal, afrontando o princípio da legalidade estrita (art. 97, IV, do CTN). 
Assim, por conta da inexistência de tríplice identidade dos elementos da demanda, 
deve ser mantida a sentença no que diz respeito a alegação de coisa julgada".
2. Observa-se que o colegiado analisou de forma detalhada as diferenças entre os 
dois processos para afastar a existência de tríplice identidade entre as demandas. 
Dessa forma, não se cogita de falha na prestação jurisdicional. 
3. Na forma da jurisprudência dominante do STJ, "analisar a alegada ofensa à 
litispendência e à coisa julgada importa em reexame de provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 26/10/2015). 
4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região , verificando se houve, de fato, ofensa à coisa julgada, é 
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necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial". No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
965.578/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/08/2017; 
REsp 1.667.955/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
20/06/2017; REsp 1.425.831/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 24/05/2017; AgInt no REsp 1.574.311/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma , DJe de 02/05/2017; AgInt no REsp 1.626.232/SP, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/08/2017.
5.  Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se 
houve, de fato, ofensa a coisa julgada, é necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. A jurisprudência pacífica do STJ (Tema 1.123/STJ) assentou ser ilegal a 
cobrança da Taxa de Saúde Suplementar (art. 20, I, da Lei 9.961/2000), tendo em 
vista que a definição de sua base de cálculo pelo art. 3º da Resolução RDC 
10/2000 implica desrespeito ao princípio da legalidade (art. 97, IV, do CTN). 
7. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional. 
8. Agravo Interno não provido.    
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 26 de julho de 2022.    

Trata-se, na origem, de Ação Declaratória com pedido de reconhecimento da 

ilegalidade de cobrança de Taxa de Saúde Suplementar cumulado com de repetição de 

indébito, na qual a Unimed Campinas Cooperativa de Trabalho pretende seja declarada 

inexigibilidade da cobrança da rubrica e requer ressarcimento dos valores pagos nos últimos 

cinco anos.

A sentença julgou procedentes os pedidos e reconheceu a inexigibilidade da 

cobrança da referida taxa e o direito de compensação, observado o prazo quinquenal contado 

do ajuizamento da ação. 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu parcial provimento à remessa 

necessária para reconhecer a ocorrência de julgado ultra petita e, assim, excluir da sentença 

o ultra petita reconhecimento do direito à compensação.

Sobre a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC, por existência de 

omissão quanto à análise da eficácia preclusiva da coisa julgada, a irresignação não merece 

prosperar. 

A Corte de origem enfrentou a alegação de existência de coisa julgada em 

preliminar e afastou a existência de tríplice identidade entre as ações. Destaco o entendimento 

(fl. 319, e-STJ): 

Alega a apelante que a autora já ajuizou demanda anterior em que 
se discutiu a inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da Taxa de Saúde 
Suplementar - TSS, tendo ocorrido o trânsito em julgado desfavorável à ela.

Pois bem. Como bem ressaltou o r. Juízo de piso, a presente ação 
trata de questões diversas àqueles tratadas no mandado de segurança autuado em 
31/03/2000.

No mandado de segurança autuado em 31/03/2000, a ora apelada 
alegou que a taxa em questão ofendia o artigo 145, II, da Constituição da 
República, e os artigos 77 e 78 do CTN, ante a inexistência de contraprestação 
específica estatal a justificar a exigência fiscal. Argumentou, ainda, que, 
tratando-se de imposto instituído no exercício da competência residual da União 
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Federal, deveriam ter sido observados os requisitos previstos no inciso I do art. 
154 da Constituição Federal.

Diferentemente, na presente demanda, a apelada sustenta a 
antijuridicidade do tributo sob o argumento de que sua base de cálculo 
encontra-se prevista em ato infralegal, afrontando o princípio da legalidade estrita 
(art. 97, IV, do CTN).

Assim, por conta da inexistência de tríplice identidade dos 
elementos da demanda, deve ser mantida a sentença no que diz respeito a 
alegação de coisa julgada.

Observa-se que o colegiado analisou de forma detida e profunda as diferenças 

entre os dois processos para afastar a existência de tríplice identidade entre as demandas. 

Dessa forma, não há falar em falha na prestação jurisdicional no ponto. 

Nas razões dos Embargos de Declaração opostos perante o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, a ANS insiste na existência de omissão quanto à "perfeita identidade 

entre as partes, causa de pedir e pedidos" (fl. 334, e-STJ). In verbis: 

Como sustentado pela ANS na contestação de ID 61021514, 
comprovando com documentos (ID´s 61021515, 61021516, 61021517, 61021518, 
61021519, 61021520, 61021521, 61021522, 61021523 e 61021524), e se reiterou 
em sede de recurso de Apelação interposto pela Autarquia Federal (ID 
61021643), há perfeita identidade entre as partes, causa de pedir e pedidos, ou 
seja, a tríplice identidade, da presente demanda e do mandado de segurança 
impetrado pela parte autora, em face da ANS, sob n.º 
0005931-15.2000.4.02.5101, Número antigo:

2000.51.01.005931-1â, perantea 17ª Vara Federal Cível da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro.

Com efeito, a autora já ajuizou demanda anterior à esta, em que se 
discutiu justamente a inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da Taxa de 
Saúde Suplementar (TSS), ou seja, a mesma causa de pedir e pedidos da presente 
lide, tendo ocorrido o trânsito em julgado desfavorável à ela.

No julgamento dos Aclaratórios, novamente a Corte regional afastou a 

existência de coisa julgada de forma fundamentada (fls. 371-372, e-STJ): 

No caso, à evidência, o v. acórdão embargado não se ressente de 
qualquer desses vícios. Da simples leitura da ementa acima transcrita, verifica-se 
que o julgado abordou todas as questões debatidas pelas partes e que foram 
explicitadas no voto condutor.

Conforme o disposto no v. acórdão, a presente ação trata de 
questões diversas àqueles tratadas no mandado de segurança autuado em 
31/03/2000.

Naqueles autos foi alegado que a taxa em questão ofendia o artigo 
145, II, da Constituição da República, e os artigos 77 e 78 do CTN, ante a 

Documento: 187226957 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  6 de 12



 
 

 

inexistência de contraprestação específica estatal a justificar a exigência fiscal. 
Argumentou, ainda, que, tratando-se de imposto instituído no exercício da 
competência residual da União Federal, deveriam ter sido observados os 
requisitos previstos no inciso I do art. 154 da Constituição Federal.

Diferentemente, na presente demanda, a apelada sustenta a 
antijuridicidade do tributo sob o argumento de que sua base de cálculo 
encontra-se prevista em ato infralegal, afrontando o princípio da legalidade estrita 
(art. 97, IV, do

Por conta da inexistência de tríplice identidade dos elementos da 
demanda, deve ser mantida a sentença no que diz respeito a alegação de coisa 
julgada.

Nesse contexto, não há ofensa aos arts. 1.022 do Código de Processo Civil, 

pois que, certo ou errado, a Corte de origem examinou e decidiu, fundamentadamente, todas 

as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mais, na forma da jurisprudência dominante desta Corte, "analisar a alegada 

ofensa à litispendência e à coisa julgada importa em reexame de provas, o que encontra óbice 

na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2015). 

Portanto, é evidente que, para modificar o entendimento firmado pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, verificando se houve, de fato, ofensa à coisa julgada, é 

necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 

no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 

desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

A título elucidativo, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. TESE RECURSAL DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA (...) INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir a 
afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria  
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula  7 deste 
Tribunal Superior. Sendo assim, é manifesto o descabimento do recurso especial.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1010108/DF, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
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08/05/2017)

No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 965.578/RJ, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2017; REsp 1.667.955/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017; REsp 

1.425.831/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/05/2017; AgInt no REsp 1.574.311/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017; AgInt no REsp 1.626.232/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/08/2017.

Ademais, destaco que a análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014).  

No mérito, conforme jurisprudência pacífica do STJ, é ilegal a cobrança da 

Taxa de Saúde Suplementar (art. 20, I, da Lei 9.961/2000), tendo em vista que a definição de 

sua base de cálculo pelo art. 3º da Resolução RDC 10/2000 implica desrespeito ao princípio 

da legalidade (art. 97, IV, do CTN). 

Nesse sentido, colaciono o quanto decidido pela Primeira Seção no Tema 

Repetitivo 1.123 e outros julgados desta Corte:

Documento: 187226957 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  8 de 12



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO COM 
ACOLHIMENTO DA PROPOSTA DE AFETAÇÃO PARA JULGAMENTO 
NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR, DEVIDA POR PLANO DE SAÚDE (ART. 20, I, DA LEI 
9.961/2000). DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. ART. 3º DA 
RESOLUÇÃO 10/2000. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
ESTRITA (ART. 97, IV, DO CTN). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

HISTÓRICO DA DEMANDA 
1. A recorrente ajuizou Ação Coletiva para discutir a ilegalidade 

da exigência, pela Agência Nacional de Saúde - ANS, da Taxa de Saúde 
Suplementar. Sustentou que a base de cálculo do aludido tributo foi 
concretamente estabelecida apenas por meio do art. 3º da Resolução RDC 10, 
afrontando o princípio da legalidade estrita, fixado no art. 97, IV, do CTN. Pediu o 
julgamento de procedência do pedido, para reconhecer a inexistência de relação 
jurídica tributária entre a ANS e as filiadas da autora, bem como a condenação à 
Repetição do Indébito (valores recolhidos antes do ajuizamento da demanda e 
durante sua tramitação).

2. O juízo de primeiro grau acolheu a pretensão deduzida em juízo, 
condenando a parte demandada à Repetição do Indébito dos valores recolhidos 
até cinco anos anteriores ao ajuizamento do feito, ao fundamento de que "a 
pretexto de regulamentar a Lei n.º 9.961/00, a Resolução RDC n.º 10/2000, 
(revogada pelas RN n.ºs 7 e 89/2005), em seu artigo 3.º, afrontou o princípio da 
legalidade estrita, porquanto dispôs sobre a base de cálculo da Taxa de Saúde 
Suplementar" (fl. 186, e-STJ).

3. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada diante do 
entendimento de que a substituição do termo "número médio de usuários" 
(previsto no art. 20, I, da Lei 9.961/2000) pela expressão "média aritmética do 
número de usuários" (art. 3º da Resolução RDC 10/2000) não representa 
inovação na disciplina da lei em sentido restrito. 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
4. Preliminarmente, rejeita-se a preliminar de ausência de 

prequestionamento, veiculada nas contrarrazões do Recurso Especial.
5. A questão controvertida foi objeto de análise no acórdão 

hostilizado, que de modo expresso identificou o objeto litigioso (exigibilidade da 
Taxa de Saúde Suplementar, instituída nos termos do art. 20, I, da Lei 9.961/2000, 
e ilegalidade da definição concreta da base de cálculo por meio de atos 
infralegais).

6. O tema relacionado com a violação da norma federal (art. 97 do 
CTN), nas condições acima, foi valorado no decisum, o que enseja o 
reconhecimento do denominado prequestionamento implícito.

7. De outro lado, observa-se que o apelo raro foi interposto com 
base nas alíneas "a" e "c", mas a parte recorrente não demonstrou o 
preenchimento dos requisitos legais concernentes ao dissídio jurisprudencial. A 
singela indicação de precedentes jurisprudenciais em sentido oposto ao adotado 
no acórdão recorrido é deficiente, pois não houve realização de cotejo analítico, 
com transcrição de trechos dos arestos confrontados, para o fim de destacar a 
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similitude fática e jurídica, motivo pelo qual, no ponto, o Recurso não ultrapassa o 
juízo de admissibilidade. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
8. A exegese adotada na Corte regional é diametralmente oposta à 

orientação do STJ, onde está pacificado o entendimento de que apenas com o art. 
3º da Resolução RDC 10/2000 é que efetivamente foi estabelecida a base de 
cálculo da Taxa de Saúde Suplementar - TSS, não sendo possível admitir a 
fixação de base de cálculo por outro instrumento normativo que não a lei em seu 
sentido formal, sob pena de infringência à norma do art. 97, IV, do CTN.

9. Confira-se ampla gama de precedentes: AREsp 1.551.000/RJ, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2019; AREsp 1.507.963/RJ, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe 16.9.2019; AgInt no REsp 1.276.788/RS, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, DJe 30.3.2017; AgRg no REsp 1.231.080/RJ, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe 31.8.2015; AgRg no AgRg no AREsp 616.262/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 12.5.2015; AgRg no AREsp 608.001/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, DJe 4.2.2015; AgRg no AREsp 552.433/RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe 11.12.2014; e AgRg no REsp 1.434.606/PB, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 30.9.2014.

10. Não havendo outros elementos valorativos no acórdão 
hostilizado, tampouco argumentação relevante nas razões do Recurso Especial, 
deve ser preservada a coesão da jurisprudência já estabelecida no STJ (art. 926 
do CPC). 

TESE REPETITIVA 
11. Adota-se a seguinte tese: "O art. 3º da Resolução RDC 

10/2000 estabeleceu, em concreto, a própria base de cálculo da Taxa de 
Saúde Suplementar - especificamente na modalidade devida por plano de 
saúde (art. 20, I, da Lei 9.961/2000) -, em afronta ao princípio da 
legalidade estrita, previsto no art. 97, IV, do CTN". 

CONCLUSÃO DO CASO CONCRETO 
12. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

provido.
(REsp n. 1.872.241/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 23/11/2022, DJe de 14/12/2022.)

TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR - TSS. 
BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO 
RDC N. 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. INEXIGIBILIDADE 
DO TRIBUTO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

Consoante precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção, a 
Taxa de Saúde Suplementar - TSS, prevista no art. 20, inciso I, da Lei n. 
9.961/2000, é inexigível, em decorrência da ofensa ao princípio da legalidade 
estrita, visto que sua base de cálculo somente fora definida pelo art. 3º da 
Resolução nº 10 da Diretoria Colegiada da ANS. Aplicação da Súmula 83/STJ. 
Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.503.785/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR. BASE DE CÁLCULO DETERMINADA PELO ART. 3º 
DA RESOLUÇÃO RDC N. 10/2000. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. INEXIGIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual é inexigível a Taxa de Saúde Suplementar, prevista no art. 20, I, 
Lei n. 9.961/2000, porquanto sua base de cálculo foi determinada pelo art. 3º da 
Resolução RDC 10/2000, em contrariedade ao princípio da legalidade estrita (art. 
97 do CTN).

III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, 
do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.276.788/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR. INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante assentado pela 1a. Turma do STJ, o art. 3o. da 
Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a própria base de cálculo da Taxa 
de Saúde Suplementar-TSS, prevista no art. 20, inciso I da Lei 9.961/2000, de 
forma que não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro instrumento 
normativo que não a lei em seu sentido formal, razão por que inválida a previsão 
contida no referido art. 3o., por afronta ao disposto no art. 97, IV do CTN (AgRg 
no REsp. 1.231.080/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 31.8.2015).

2. Não merece, pois, acolhimento a pretensão da agravante, 
porquanto o julgado combatido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte 
3. Agravo Regimental da ANS desprovido.

(AgRg no AREsp 763.855/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/3/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. BASE DE CÁLCULO 
DETERMINADA PELO ART. 3º DA RESOLUÇÃO RDC N. 10/2000. 
ILEGALIDADE. 1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é ilegal a cobrança 
da Taxa de Saúde Suplementar (art. 20, I, da Lei 9.961/2000), tendo em vista que 
a definição de sua base de cálculo pelo art. 3º da Resolução RDC 10/2000 implica 
desrespeito ao princípio da legalidade (art. 97, IV, do CTN).

2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.671.152/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2017).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 30/08/2022.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0371601-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.029.698 / 
SP

Números Origem:  5011007-19.2017.4.03.6100  50110071920174036100

PAUTA: 16/05/2023 JULGADO: 16/05/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA  - SP306529 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Saúde Suplementar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA  - SP306529 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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